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ACÓRDÃO 

AGRAVO  INTERNO -    PEDIDO  DE
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA
FORMULADO  CONCOMITANTEMENTE  À
INTERPOSIÇÃO  RECURSAL  -  COMANDO
INSERTO NO ARTIGO 6º DA LEI Nº 1.060/50 -
NÃO  OBEDIÊNCIA  -  DESERÇÃO
CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA E  DESTA
CORTE. RECURSO  DE  APELAÇÃO  NÃO
CONHECIDO –  DECISÃO  INTERNAMENTE
AGRAVADA QUE NÃO  MERECE  RETOQUE  –
RECURSO DESPROVIDO.

 Segundo  a  atual  e  consolidada
jurisprudência deste Egrégio Tribunal, bem como
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  apesar  da
possibilidade  do  benefício  ser  requerido  a
qualquer  tempo,  enquanto  a  ação  estiver  em
curso,  o  requerimento  deve  ser  formulado  em
petição  avulsa,  que  deverá  ser  processada  em
apenso  aos  autos  principais;  constituindo  erro
grosseiro a não observância dessa formalidade,
nos termos do art. 6.º da Lei n.º 1.060/50. (STJ).

 Na  hipótese,  o  recorrente  requereu  o
benefício nas razões do recurso apelatório e não
realizou o devido preparo. Dessa forma, não há
como conhecer  do  recurso  de  apelação ante  a
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ocorrência de deserção. 

 Precedentes do STJ e desta Corte.

- Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 131.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  ANTONIO
CRISTÓVÃO  DE  ARAÚJO  SILVA em  face  da  Decisão  Monocrática  de  fls.
117/119, que negou seguimento ao recurso, vez que a matéria já se encontra
pacificada no âmbito do  STJ.

Em suas razões,  sustenta o agravante que não poderia ter sido
julgado deserto o aludido recurso,  em razão do requerimento da gratuidade
judiciária  ter  sido formulado,  apenas,  no rosto  da peça recursal,  vez que a
análise a  respeito  da possibilidade ou não de a parte  arcar  com as custas
processuais,  não  seria  óbice  ao  seu  processamento.  Ao  final,  requereu  a
retratação da decisão monocrática, a fim de que o agravo interno seja recebido
e regularmente processado, para reformar o decisum objurgado, com o fito de
conhecer e dar provimento ao recurso interposto. 

É o relatório.

VOTO

Releva  notar,  de  imediato,  que  a  decisão  monocrática,  (fls.
117/119), não merece reparo, diante da negativa de seguimento ao recurso, por
encontrar-se em manifesto confronto com a jurisprudência pacificada no âmbito
do STJ e desta Corte.

Com efeito, vejo que o presente recurso é deserto uma vez que
não obedeceu ao comando inserto no artigo  6º da lei  1.060⁄50 tendo sido a
postulação da benesse da justiça gratuita tardia e concomitante à interposição
recursal.

Assentando dessa forma, a presente decisão coaduna-se com os
precedentes deste Egrégio Tribunal, bem assim do Colendo Superior Tribunal
de Justiça.

Deveras,  embora  o  pedido  de  assistência  judiciária  gratuita
possa ser formulado a qualquer tempo, quando a ação está em curso, este
deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso
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aos autos principais, segundo os termos do artigo 6º da Lei n. 1.060/50, e não
no próprio corpo do apelo excepcional, como ocorreu no presente caso. 

A propósito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA  FORMULADO  CONCOMITANTEMENTE  À
INTERPOSIÇÃO  RECURSAL.  COMANDO  INSERTO  NO
ARTIGO 6º DA LEI 1.060/50. NÃO OBEDIÊNCIA. DESERÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O recolhimento do
preparo do recurso especial deve ser comprovado no ato de
sua interposição,  somente ficando o recorrente exonerado
do recolhimento do preparo  quando deferido o pedido de
justiça  gratuita.  2.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -
AgRg  no  AREsp:  151221  SP  2012/0041255-5,  Relator:
Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  Data  de
Julgamento:  17/12/2013,  T3  -  TERCEIRA TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 04/02/2014). (grifei).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  NO  AGRAVO  EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO.
1.  É deserto  o  recurso interposto  para  o Superior  Tribunal  de
Justiça,  quando o recorrente não comprova o recolhimento do
preparo no ato de sua interposição.
2.  A  concessão  dos  benefícios  da  assistência  judiciária
gratuita  não  possui  efeito  retroativo,  razão  pela  qual  o
recorrente não está exonerado do recolhimento do preparo
até que seja deferido seu pedido.
Agravo no agravo em recurso especial  não provido.  (AgRg no
AREsp  338536⁄SP.  Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, Julgado em 20⁄08⁄2013, DJe 23⁄08⁄2013). (negritei)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
FORMULADO NA PETIÇÃO RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.
PREPARO  FEITO A DESTEMPO.  DESERÇÃO.  ART.  511 DO
CPC.
1.  Caracteriza  erro  grosseiro  o  pedido  de  assistência
judiciária gratuita formulado na própria petição recursal.
2. Enquanto não apreciado o pedido de justiça gratuita, não
fica  o  recorrente  exonerado  do  pagamento  das  custas
processuais,  considerando-se  deserto  o  recurso  cujo
preparo só ocorre após a intimação judicial  do requerente
para comprovar seu estado de necessidade.
3. Agravo regimental provido para se conhecer do recurso
especial  e  negar-lhe  provimento.  (AgRg no REsp 1267265⁄SP.
Rel.  Min.  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
Julgado em 15⁄08⁄2013, DJe 23⁄08⁄2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO EM CURSO.
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NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO DO PEDIDO EM PETIÇÃO
AVULSA.  DESERÇÃO.  SÚMULA  N.  187⁄STJ.  DECISÃO
MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que
a  assistência  judiciária  gratuita  pode  ser  pleiteada  a
qualquer tempo. Entretanto, quando requerida no curso da
ação,  o  pedido  deve  ser  formulado  em  petição  avulsa  e
autuado  em  apartado,  nos  termos  do  art.  6º da  Lei  n.
1.060⁄1950.
2. A concessão do benefício da justiça gratuita não opera efeito
retroativo, portanto, a sua concessão não dispensa o pagamento
do preparo de recurso anteriormente interposto.
3. Na hipótese, o recorrente requereu o benefício nas razões
do recurso especial e não realizou o devido preparo. Dessa
forma,  não há como conhecer  do recurso especial  ante  a
ocorrência de deserção.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp
99266⁄MS. Rel.  Min.  ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, Julgado em 06⁄08⁄2013, DJe 13⁄08⁄2013) (Sem grifo no
original).

Esta Corte de Justiça é no mesmo sentido:

AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  JUSTIÇA GRATUITA.  PEDIDO
FORMULADO  NO  PRÓPRIO RECURSO.  NECESSIDADE DE
REQUERIMENTO  ATRAVÉS  DE  PETIÇÃO  AVULSA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  DA  LEI  Nº  1.060/50.
INOBSERVÂNCIA.  ERRO  GROSSEIRO.  NÃO
CONHECIMENTO DO PLEITO DE GRATUIDADE JUDICIÁRIA.
PREPARO.  OBRIGATORIEDADE  NO  MOMENTO  DE
INTERPOSIÇÃO DA SÚPLICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
DESERÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.  -  O
pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  pode  ser  feito  a
qualquer tempo, no entanto, quando a ação está em curso, o
pleito  deve  ser  formulado em petição avulsa,  a  qual  será
processada em apenso aos  autos  principais,  constituindo
erro  grosseiro  a  não  observância  dessa  formalidade,  nos
termos do artigo 6º, da Lei n. 1.060/50. - No ato de interposição
do  recurso,  o  recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela
legislação  pertinente,  o  respectivo  preparo,  sob  pena  de
deserção. Portanto, protocoladas as razões recursais, ocorre a
chamada preclusão consumativa. -  O art. 6° da Lei 1.060/1950
exige  que  o  benefício  em  questão,  quando  pleiteado  no
curso do processo, seja formalizado por petição avulsa que
será autuada em apenso aos autos principais. Precedentes
do STJ.3.  No presente caso, além de não efetuar o preparo,
o agravante formulou o pedido de gratuidade da justiça em
preliminar  na  petição  de  Recurso Espe  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20125285320148150000,
- Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 21-
10-2014)  (GRIFEI).

Agravo Interno nº  0091449-42.2012.815.2001                                                                     4

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109499/lei-de-assist%C3%AAncia-judici%C3%A1ria-lei-1060-50
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11707118/artigo-6-da-lei-n-1060-de-05-de-fevereiro-de-1950


AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGA
SEGUIMENTO  A  RECURSO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  SEM  O  RECOLHIMENTO  DO
PREPARO.  PEDIDO  DE  JUSTIÇA GRATUITA NA PRÓPRIA
DEMANDA.  DESCABIMENTO. NECESSIDADE  DE  QUE  O
PEDIDO  SEJA  VEICULADO  EM  PETIÇÃO  AVULSA.
LITERALIDADE DO ART. 6º DA LEI N.  1.060/50.  DESERÇÃO
CONFIGURADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  QUE  NÃO
RECEBE  O  RECURSO  APELATÓRIO.  PRECEDENTES.
RECURSO  PROTELATÓRIO.  MULTA.  DESPROVIMENTO.  -
Nos termos do que prescreve o art. 6º, da Lei nº 1.060/50, a
pretensão de justiça gratuita veiculada na apelação implica
deserção, já que o preparo deve ser comprovado no ato de
interposição do recurso. Precedentes do STJ.  -  Estando o
recurso  apelatório  desacompanhado  do  pagamento  do
preparo, imperativo a manutenção da decisão a quo que não
recebeu o recurso.  - Art. 557. O relator negará seguimento a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20115629020148150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 03-11-2014) (Grifos
de agora).

Assim, frise-se, o recolhimento do preparo do recurso deve ser
comprovado no ato de sua interposição e, de outro lado, o recorrente não está
exonerado do recolhimento do preparo até que seja deferido o pedido de justiça
gratuita.

Portanto, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o
entendimento jurisprudencial, não merecendo qualquer reforma. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e o Exmo. Dr.
João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                             Relator
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